MOVIMENTO DE CURSILHOS DE CRISTANDADE DO BRASIL – REGIONAL NE 2
32ª ASSEMBLÉIA REGIONAL - REGIMENTO

Capítulo I – Natureza e Finalidade

Art. 1 – A Assembleia Regional (AR) é o órgão deliberativo do MCC em nível regional, cuja competência está definida no Art. 25 do Estatuto do Movimento de Cursilhos de Cristandade do Brasil (Estatuto), aprovado pela CNBB.

Art. 2 – Na qualidade de órgão deliberativo do MCC em nível regional, a AR cumpre suas finalidades de acordo com o Estatuto e com este Regimento.

Art. 3 – A AR terá como diretrizes fundamentais:

a) adequar a prática do MCC às orientações pastorais da Igreja no Brasil no respectivo regional;

b) orientar a prática do MCC de modo a manter a fidelidade ao seu carisma, à sua essência, à sua finalidade e ao seu método próprio.

§ único – As orientações específicas do MCC serão apresentadas de forma concreta na AR, a partir do tema e lema escolhidos na ultima Assembleia Nacional, quais sejam: 

Tema: “Missionariedade, à luz da Evangelii Gaudium, rumo a um novo Pentecostes”
Lema: “... recebereis o poder do Espírito Santo que virá sobre vós, para serdes minhas testemunhas... até os confins de terra” (cf. At 1,8). 
Capítulo II – Constituição

Art. 4 – Além dos integrantes descritos no Art. 25 do Estatuto, poderão ser convidados representantes da CNBB, do CNLB no nível regional, e outros que o GER julgar necessário.

Capítulo III – Coordenação e funções
Art. 5 – A coordenação da AR ficará a cargo do Coordenador do GER NE 2, auxiliado pelo Vice Coordenador e o Assessor Eclesiástico Regional.
Art. 6 – A mesa coordenadora da AR será integrada pelos representantes do GEN, do GER, do GED anfitrião.
Art. 7 – O Vice Coordenador terá a função de assessorar o Coordenador e cronometrar as intervenções.

§ único – Essa função será delegada a outro membro do GER, a ser indicado na própria AR, nos casos em que o Vice-Coordenador estiver presidindo a AR.

Art. 8o – Ao Secretário caberá secretariar a AR e coordenar a Comissão de Redação formada conforme o descrito no Art. 9.
Art. 9 – Será formada, por escolha da AR, uma Comissão de Redação composta de dois membros que, juntamente com o Secretário do GER, terá a função de elaborar a síntese das conclusões, preparar relatórios, atas e outros documentos eventuais por decisão da AR.

Art. 10 – A presente Assembleia não é eletiva por isso não será composta uma mesa apuradora. 

Capítulo IV – Dinâmica
Art. 11 – A dinâmica a ser seguida na AR para a consecução mais objetiva de suas finalidades será a do método VER-JULGAR-AGIR-AVALIAR. Durante a Assembleia cada GED disporá de dez minutos para apresentar o VER dos compromissos assumidos na AR anterior.

Art. 12 – Nenhum assunto será votado antes de ser amplamente discutido. A discussão obedecerá aos seguintes passos:

a) Discussão em grupos, a serem formados conforme critérios a serem definidos na AR.

b) Exposição em plenário das conclusões do grupo, a partir de leitura pelo relator (máximo de 5 minutos).

c) Palavra aos participantes para solicitação de esclarecimentos de dúvidas acerca da exposição do relator (máximo de 2 minutos).

d) Intervenções sobre a exposição feita, seguindo inscrição prévia (máximo de 2 minutos por intervenção).

§ único – O Coordenador concederá um máximo de dois apartes – com duração máxima de 1 minuto cada – durante a intervenção, não havendo, entretanto, direito a réplica por parte de quem fizer a intervenção.

e) Entrega das conclusões apresentadas pelo relator, por escrito, ao Secretário, após eventual inclusão das contribuições resultantes das intervenções.

f)   Apresentação, pela Comissão de Redação, da síntese das conclusões entregues pelos relatores.

g) Votação do assunto, pela AR, conforme os critérios estabelecidos.
Art. 13 – Perguntas ou solicitação de esclarecimentos aos comunicadores deverão ser encaminhadas por escrito à mesa da Coordenação.

Art. 14 – Institui-se a “tribuna decolores”, na qual, por ordem de chegada, os que o desejarem poderão manifestar-se durante dois minutos, tempo que será rigorosamente cronometrado.

Capítulo V – Deliberações
Art. 15 – De conformidade com o Art. 47 do Estatuto, a AR só deliberará com a presença de pelo menos metade dos membros com direito a voto, devendo, pois, ser feita a verificação do quorum antes de se iniciar a votação.

Art. 16 – Conforme o Art. 11 do Estatuto – entendidas as referências ao nível Nacional como aplicáveis ao nível Regional –, terão direito de voto somente os seguintes participantes:

a) Coordenador Regional

b) Vice Coordenador Regional

c) Assessor Eclesiástico Regional

d) Coordenadores Diocesanos

e) Vice-Coordenadores Diocesanos

f) Assessores Eclesiásticos Diocesanos.

g) Representante Jovem Regional

h) Representantes Jovens Diocesanos

Art. 17 – Os demais participantes têm direito de voz, mas não têm direito a voto deliberativo.

Art. 18 – A votação dos assuntos obedecerá aos seguintes critérios:

a) Será utilizado o sistema de cartão, usando, cada membro com direito a voto, o próprio crachá de identificação (cujo uso em local visível é obrigatório), como cartão de voto.

b) Na apuração, considerar-se-á, para efeito de aprovação ou rejeição de cada proposta, o critério de maioria simples.

c) Se algum dos membros com direito a voto entender que a importância do assunto a ser votado exige outro processo de votação, poderá sugerir à mesa coordenadora que modifique o sistema.

d) A mesa coordenadora poderá aceitar ou não a sugestão. Caso aceite submeterá a votação da AR os dois sistemas – o já previsto e o que foi sugerido.
e) Decidido qual o sistema a ser votado, terá início a votação do assunto em questão.

Capítulo VI – Aspectos financeiros
Art. 19 – As despesas de hospedagem e refeições serão rateadas entre o número de participantes, mediante taxa de inscrição pré-estabelecida pelo GER juntamente com o GED anfitrião.
§ único – As despesas de viagens serão da responsabilidade dos respectivos GEDs, sendo responsabilidade do GER as despesas (de viagem, hospedagem, alimentação, etc.) do representante do GEN que estiver participando da AR.
Capítulo VII – Disposições Gerais
Art. 20 – É obrigatória a estrita observância das normas da Casa, sobretudo no que diz respeito à:

a) restrição ao fumo nos dormitórios, refeitório e auditório;

b) necessidade de pontualidade a todos os atos programados com a finalidade de não atrasar a programação e prejudicar a comunidade;

c) não uso de telefone celular nos locais onde estiverem acontecendo qualquer evento.
Art. 21 – Qualquer texto só poderá ser distribuído em plenário ou à sua entrada mediante aprovação do Coordenador da AR, devendo ser protocolado.

Art. 22 – Assuntos não aprovados na abertura da Assembléia não serão objeto de apreciação ou de discussão em plenário.

Capítulo VIII – Disposições finais
Art. 23 – A ata da AR que deve incluir os compromissos firmados pelos GEDs e GER, deverá ser lida e submetida à apreciação e aprovação da AR. A redação final ficará a cargo do GER.

Art. 24 – O GER entregará aos coordenadores dos GEDs um CD com a ata aprovada, quadrante, foto oficial e todas as mensagens apresentadas pelo representante do GEN. Se por qualquer motivo não for possível referida entrega o GER enviará aos GEDs, no prazo de 10 (dez dias) após a realização da AR.

Art. 25 – Ao final da AR deverá ser feita uma avaliação pelos presentes, ressaltando os pontos positivos e negativos, e apresentando sugestões. A avaliação será feita por escrito e entregue ao Secretário.

Art. 26 – O presente Regimento Interno, aprovado pelos presentes à 32ª AR do Nordeste 2, realizada na cidade de Palmeira dos Índios, entrará em vigor imediatamente após sua aprovação.

Diocese de Palmeira dos Índios, 10 de abril de 2015.
